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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAUDEMIR GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA URBANSKI - SP301734
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. 
REGIME INICIAL. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS E QUA NTUM DA PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
MANTIDO O FECHADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis e o 
quantum da pena, superior a 4 anos, justificam a fixação do regime inicial 
fechado, nos termos do art. 33 c/c o art. 59, ambos do Código Penal – CP.

2. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 07 de junho de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. 
REGIME INICIAL. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS E QUA NTUM DA PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
MANTIDO O FECHADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis e o 
quantum da pena, superior a 4 anos, justificam a fixação do regime inicial 
fechado, nos termos do art. 33 c/c o art. 59, ambos do Código Penal – CP.

2. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDEMIR GOMES DA SILVA, 

contra decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

O agravante, em síntese, reitera que a aplicação do regime inicial fechado se 

deu com base na gravidade abstrata do delito, em ofensa aos Enunciados n. 718 e n. 

719 da Súmula do Supremo Tribunal Federal – STF.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Isso porque a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis (fl. 26 e 35) e 

o quantum da pena, superior a 4 anos, justificam a fixação do regime inicial fechado, 
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nos termos do art. 33 c/c o art. 59, ambos do Código Penal.

Nesse sentido:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
ANTECEDENTES. DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS 
ENTRE O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO 
ANTERIOR E O NOVO CRIME. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/06. INAPLICABILIDADE. 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
REGIME FECHADO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
VII - No que tange ao regime inicial de cumprimento 

de pena, cumpre registrar que o Plenário do col. Supremo 
Tribunal Federal declarou inconstitucional o art. 2º, § 1º, da 
Lei n. 8.072/90 - com redação dada pela Lei n. 11.464/07, 
não sendo mais possível, portanto, a fixação de regime 
prisional inicialmente fechado com base no mencionado 
dispositivo.

VIII - O regime adequado à hipótese é o inicial 
fechado, uma vez que, não obstante o montante final da 
pena autorizar o regime semiaberto, o paciente detém 
circunstância judicial desfavorável, inexistindo, portanto, 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem de 
ofício.

IX - Considerando a fixação da reprimenda em 
patamar superior à 4 (quatro) anos de reclusão, inviável a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos (art.44, inciso I, do Código Penal).

Habeas corpus não conhecido.
(HC 468.990/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, DJe 14/12/2018).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL EM 
RAZÃO DA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (§ 4º DO ART. 33 
DA LEI N. 11.343/06) NÃO APLICADA. DEDICAÇÃO DO 
PACIENTE À ATIVIDADE CRIMINOSA. INEXISTÊNCIA 
DE BIS IN IDEM. HIPÓTESE DIVERSA DA JULGADA NO 
ARE N. 666.334/RG (REPERCUSSÃO GERAL), DO STF. 
REGIME PRISIONAL FECHADO. ADEQUADO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
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SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO CONSTANTE DO ART. 44, 
INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
V - Quanto ao regime prisional, não evidencio 

ilegalidade na fixação do fechado, pois a pena-base foi 
fixada acima do mínimo legal, tendo em vista as 
circunstâncias judiciais desfavoráveis presentes na 
hipótese. Não olvidando que a reprimenda corporal tenha 
sido estabelecida em patamar inferior a 8 anos de reclusão, 
há motivação concreta extraída dos autos, qual seja, a 
quantidade de droga apreendida, que evidenciam a maior 
ousadia e periculosidade do paciente, exatamente em 
conformidade com o disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, e art. 
44, inciso III, ambos do Código Penal e art. 42 da Lei n. 
11.343/06, estando em consonância com a jurisprudência 
desta Quinta Turma.

VI - Mantida pena superior a 4 (quatro) anos de 
reclusão, não há se falar em substituição da corporal por 
restritiva de direito, nos termos do art. 44, inciso I, do 
Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 547.568/MG, Rel. Ministro 

LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 18/
3/2020).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0144894-6 HC 742.252 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001666220218260279  15002384920218260279  2107678

EM MESA JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO BARBOSA URBANSKI 
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA URBANSKI  - SP301734 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLAUDEMIR GOMES DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDEMIR GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA URBANSKI  - SP301734 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 

Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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